
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 588/2017
Recurso Administrativo n° 4446-03/2016
Processo Administrativo F. A. n° 03/2016
Recorrente: RBA Promoções e Eventos e Luan Promoções e Eventos Ltda
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Suellem Fortaleza Pinheiro – OAB/CE nº 28.994

          Marco Antônio de Sá e Benevides – OAB/PE nº 25.336
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR.  INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELO
DECON-CRATO A FIM DE FISCALIZAR A VENDA DE INGRESSOS PARA O EVENTO
EXPOCRATO 2016. CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO À LEI Nº 12.933/13, UMA VEZ
QUE,  CONFORME  SE  APUROU,  A ORGANIZAÇÃO  DO  EVENTO  ORIENTOU  OS
POSTOS DE VENDA A FORNECER MEIA ENTRADA A TODOS, BURLANDO ASSIM A
DETERMINAÇÃO  LEGAL,  AO  NÃO  FAZER  DIFERENÇA  DE  PREÇO  PARA  AS
PESSOAS BENEFICIADAS PELA LEI ACIMA REFERIDA. APLICAÇÃO DE MULTA ÀS
EMPRESAS  ORGANIZADORAS  DO  EVENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  O  INQUÉRITO
CIVIL  POSSUI  NATUREZA  INQUISITIVA,  INCOMPATÍVEL  COM  O
CONTRADITÓRIO.  SENDO  ASSIM,  NÃO  PODE  ENSEJAR  NA  APLICAÇÃO  DE
SANÇÃO,  DEVENDO  SERVIR  DE  INSTRUMENTO  PREPARATÓRIO  PARA  O
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  PARA QUE SE APLIQUE SANÇÃO É
NECESSÁRIO  HAVER  GARANTIDO  AO  SANCIONADO,  NO  CURSO  DO
PROCEDIMENTO, O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4446-03/2016 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  dos  recursos  interpostos  por  RBA Promoções  e  Eventos  e  Luan  Promoções  e
Eventos Ltda para dar-lhe provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau,
nos termos do voto da Relatora, devendo os autos retornarem à instância de origem a fim de
que,  uma vez  constatada  a  existência  de  elementos  de  convicção bastantes,  se  proceda à
realização  de  Compromisso  de  Ajustamento  de  Conduta,  ou,  se  assim  entender  o  douto
Promotor de Justiça, ao ajuizamento da devida Ação Civil Pública.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 589/2017
Recurso Administrativo n° 4319-23.001.001.16-0023788
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0023788
Recorrente: WR Engenharia Ltda
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Marcelo Victor de Sousa – OAB/CE nº 23.085
EMENTA – PROCEDIMENTO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO  PELO  DECON-CE.
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE VEICLAÇÃO DO REGISTRO DE
INCORPORAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  PUBLICIDADE  DIVULGADA POR
MEIO  DE  JORNAL.  FALHA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  AO
CONSUMIDOR  VERIFICADA.  INFRAÇÃO  AOS  ARTS.  6º,  III;  E  39,  VIII  DA LEI
8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  32,  §3º  DA  LEI



FEDERAL Nº 4.591/64. DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA PUBLICIDADE
DIVULGADA  PELA  EMPRESA.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU EM 2.400 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO. 
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4319-23.001.001.16-0023788 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  WR  Engenharia  Ltda para  negar-lhe
provimento, ratificando a decisão de primeiro grau para manter a multa em 2.400 (duas mil e
quatrocentas) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 590/2017
Recurso Administrativo nº 4657-23.001.002.16-0013123
Processo Administrativo n° 23.001.002.16-0013123
Recorrente: Lavandeira São José serviços – ME (Lav & Lev)
Recorrida: Emanoela Araújo Salviano
Relator: PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  LAVAGEM  DE  BOLSA  DE  COURO.
APRESENTAÇÃO  DE  MACHAS  NO  PRODUTO.  VÍCIO  NA  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  PROBLEMA  NÃO  SOLUCIONADO.  ARGUMENTO  DE  DEFESA
REFERENTE AO QUANTUM DA INDENIZAÇÃO PLEITEADA PELA CONSUMIDORA.
ARGUMENTO  QUE  TRATA  DA  INFRAÇÃO  DE  NATUREZA  CIVIL,  QUE  É
INDEPENDENTE  NA  INFRAÇÃO  DE  NATUREZA  ADMINISTRATIVA,  APURADA
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, III; 6º, III, IV E V; 20; 30;
E  31  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA MULTA
APLICADA, NO IMPORTE DE 344 UFIRS-CE, ADEQUADO AO CASO CONCRETO.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4657-23.001.002.16-0013123 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Lavandeira São José serviços – ME (Lav &
Lev) para  negar-lhe  provimento,  ratificando  a  decisão  de  primeiro  grau,  que  aplicou  à
recorrente multa no importe de 344 (trezentas e quarenta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do
voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 591/2017
Recurso Administrativo n° 4290-23.001.002.16-0010670
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0010670 – Procon Assembleia
Recorrente: Claro S/A
Recorrido: Loc Serviços e Monitoramento LTDA - ME
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
Rep(s). Jurídico(s): Letícia Nunes Cavalcante – OAB/CE nº 22.707
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  TELEFONIA  MÓVEL.
COBRANÇA EFETUADA PELO FORNECEDOR, NA FATURA COM VENCIMENTO EM
15/05/2016, DO VALOR DE R$ 50.883,86, BEM SUPERIOR À MÉDIA DE CONSUMO
MENSAL, QUE GIRA ENTRE R$ 800,00 E R$ 950,00. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE
DE  REGULARIDADE  DA  COBRANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DO  EFETIVO



CONSUMO  DE  DADOS  EXCEDENTE,  AINDA  MAIS  SE  LEVADO  EM
CONSIDERAÇÃO QUE UMA ÚNICA LINHA TELEFÔNICA FOI RESPONSÁVEL PELO
CONSUMO DE MAIS DE R$ 42.000,00 EM DADOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA,
NO IMPORTE DE 3.000 UFIRS-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4290-23.001.002.16-0010670 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Claro  S/A  para  negar-lhe  provimento,
ratificando a decisão de primeiro grau que aplicou à recorrente multa no importe de 3.000
(três mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 592/2017
Recurso Administrativo n° 4363-647/16
Auto de Infração n° 647/16
Recorrente: Companhia Brasileira de Distribuição (Extra Supermercados)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Wilson Sales Belchior – OAB/CE nº 17.314
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE  O  ESTABELECIMENTO  APRESENTOU  REGISTRO  SANITÁRIO  VENCIDO.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  DE  3.996  UFIRCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO
ESTABELECIMENTO.  INTERDIÇÃO  LEVANTADA  EM  RAZÃO  DE  HAVER  A
AUTUADA REGULARIZADO SUA SITUAÇÃO. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA
DO DECON. IMPROCEDENTE, UMA VEZ QUE O DECON É INTEGRANTE DO SNDC,
LEGITIMADO  A  DAR  ATENDIMENTO  AOS  CONSUMIDORES,  PROCESSANDO,
REGULARMENTE,  AS  RECLAMAÇÕES  FUNDAMENTADAS  E  FISCALIZAR  AS
RELAÇÕES DE CONSUMO. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR
OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE
DA PENA ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 3.996 PARA 2.997 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4363-647/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Companhia Brasileira de Distribuição (Extra Supermecado) para
dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 3.996
(três mil, novecentas e noventas e seis) para 2.997 (duas mil, novecentas e noventa e sete)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 593/2017
Recurso Administrativo n° Recurso Administrativo n° 3615-772/15
Auto de Infração n° 772/15
Recorrente: Banco do Brasil S/A
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Lúcio Flávio F. Pimentel – OAB/CE nº 11.734



EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO ULTRAPASSA O TEMPO MÁXIMO DE ESPERA PARA
ATENDIMENTO  PREVISTO  NA  LEI  ESTADUAL  Nº  13.312/03.  APLICAÇÃO  DE
MULTA  DE  8.000  UFIRSCE.  EMPRESA  NÃO  LOGROU,  EM  SEDE  RECURSAL,
DEMONSTRAR  A INEXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO  OU  A CULPA EXCLUSIVA DE
TERCEIRO. ALEGAÇÃO DE QUE A FISCALIZAÇÃO NÃO TERIA SIDO REALIZADA
EM  DIA NORMAL NÃO  PROCEDE,  UMA VEZ  QUE  NÃO  SE  ENQUADRA NAS
HIPÓTESES DO ART. 2º, II DA LEI 13.312. TAMBÉM NÃO PROCEDE A ALEGAÇÃO
DE QUE OS EFEITOS DA LEI ESTARIAM SUSPENSOS POR DECISÃO JUDICIAL. O
QUE  SE  SUSPENDEU  FOI  A  DECISÃO  QUE  DETERMINAVA  IMEDIATO
CUMPRIMENTO DA LEI. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3615-772/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Banco do Brasil  S/A para negar-lhe provimento,  mantendo-se a
multa aplicada em primeiro grau no valor de 8.000 (oito mil) UFIRsCE, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 594/2017
Recurso Administrativo n° 4712-361/16
Auto de Infração n° 361/16 
Recorrente: Empreendimentos Pague Menos S/A (Farmárias Pague Menos)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  CERTIFICADO  DE
CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E COMERCIALIZAVA PRODUTOS
DE CONVENIÊNCIA.  APLICAÇÃO DE MULTA DE 5.333 UFIRSCE E INTERDIÇÃO
DO ESTABELECIMENTO. EM SEDE DE RECURSO, A AUTUADA APRESENTOU O
CERTIFICADO  DE CONFORMIDADE,  BEM COMO ALEGOU A LEGALIDADE DA
VENDA DE PRODUTOS DE CONVENIÊNCIA EM FARMÁCIAS. PROCEDENTE. LEI
ESTADUAL Nº  14.588/09,  CUJA CONSTITUCIONALIDADE FOI  CONFIRMADA NO
JULGAMENTO DA ADI Nº 4955. DESCONSTITUIÇÃO DA INFRAÇÃO. ATUAÇÃO DA
EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS  EFEITOS  DO  ATO  LESIVO,
CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA.
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM
PRIMEIRO GRAU DE 5.333 PARA 2.666 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4712-361/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Empreendimentos  Pague  Menos  S/A para  dar-lhe  parcial
provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de 5.333  (cinco mil,
trezentas e trinta e três) para 2.666 (duas mil, seiscentas e sessenta e seis) UFIRsCE., nos
termos do voto do Relator.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 595/2017
Recurso Administrativo n° 4677-34/16
Auto de Infração n° 34/16
Recorrente: Eletrociclo Morais Comércio de Utilidades do Lar Ltda.
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA 
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE MULTA DE 600 UFIRSCE E PENA DE
INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO, FACE À AUSÊNCIA DE CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE. INTERDIÇÃO LEVANTADA EM RAZÃO DE HAVER A AUTUADA
REGULARIZADO  SUA  SITUAÇÃO.  ATUAÇÃO  DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE
MINIMIZAR OS EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE DA PENA ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 600 PARA 450 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4677-34/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Eletrociclo Morais Comércio de utilidades do Lar Ltda. para dar-lhe
parcial  provimento,  reduzindo-se  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau  do  valor  de  600
(seiscentas) para 450 (quatrocentas e cinquenta) UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 596/2017
Recurso Administrativo n° 4307-437/16
Auto de Infração n°437/16
Recorrente: Francisco Rivailldon Teles Braga (Farmácia Gentil)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Ilo Feijó Nepomuceno – OAB/CE nº 20762
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  ALÉM  DE  HAVER  APRESENTADO  CERTIDÃO  DE
REGULARIDADE VENCIDA. APLICAÇÃO DE MULTA DE 300 UFIRCE. EMPRESA
DEMONSTROU  HAVER  SANADO  A  FALHA  APONTADA  ANTES  MESMO  DE
EXTINTO O PRAZO CONCEDIDO PARA APRESENTAR IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE
INFRAÇÃO. PRIMARIEDADE DO FORNECEDOR, ALIADA À BAIXA GRAVIDADE
DA INFRAÇÃO QUE, SOB A TUTELA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DO
INFORMALISMO  DO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO,  TEM  O  CONDÃO  DE
PERMITIR A DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA IMPOSTA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA.
RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4307-437/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  Francisco Rivailldon Teles Braga (Farmácia Gentil) para dar-lhe
provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos termos do voto da
Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 597/2017
Recurso Administrativo n° 3597-464/15
Auto de Infração n° 464/15
Recorrente: Companhia Brasileira de Distribuição (Extra Hipermercados)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Carolina Silveira de Souza – OAB/CE 28.468
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  APRESENTOU  REGISTRO
SANITÁRIO E PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. APLICAÇÃO
DE MULTA DE 10.000 UFIRSCE E PENA DE INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO.
INTERDIÇÃO LEVANTADA EM RAZÃO DE HAVER A AUTUADA REGULARIZADO
SUA  SITUAÇÃO.  ATUAÇÃO  DA  EMPRESA  NO  SENTIDO  DE  MINIMIZAR  OS
EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA
PENA ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 10.000 PARA 7.500 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3597-464/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Companhia Brasileira de Distribuição – Extra Hipermercados para
dar-lhe  parcial  provimento,  reduzindo-se  a  multa  aplicada  em primeiro  grau  do  valor  de
10.000 (dez  mil)  para  7.500  (sete  mil  e  quinhentas) UFIRsCE,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 598/2017
Recurso Administrativo n° 4304-231/16
Auto de Infração n° 231/16
Recorrente: Condomínio Avenida Shopping & Office
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
Rep(s). Jurídico(s): Elano Aguiar Correia Mota – OAB/CE nº 20.979
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA REGISTRO SANITÁRIO E
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. APLICAÇÃO DE
MULTA  DE  2.333  UFIRCE.  ALEGAÇÃO  DE  NÃO  INCIDÊNCIA  DAS  NORMAS
CONSUMERISTAS  IMPROCEDENTE,  UMA  VEZ  QUE  A  AUSÊNCIA  DOS
DOCUMENTOS IMPLICA DIRETAMENTE NA ATIVIDADE COMERCIAL EXERCIDA
PELOS CONDÔMINOS. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS
EFEITOS DO ATO LESIVO, CARACTERIZANDO CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA
PENA ADMINISTRATIVA.  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  REDUÇÃO  DA
MULTA APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 2.333 PARA 1.888 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4304-231/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do  recurso  interposto  por  Condomínio  Avenida  Shopping  &  Office para  dar-lhe  parcial



provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de  2.333 (duas mil,
trezentas e trinta e três) para 1.888 (mil, oitocentas e oitenta e oito) UFIRCE, nos termos do
voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 599/2017
Recurso Administrativo n° 4685-35/15
Auto de Infração n° 35/15
Recorrente: Bossa Nova Brandonis Restaurante Bar Arena Castelão Ltda-M.E.
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE A EMPRESA NÃO APRESENTOU ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, BEM COMO
NÃO  EXPÕE  OS  PREÇOS  DOS  PRODUTOS.  APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  1.600
UFIRSCE. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS DO
ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 1.600 PARA 1.200 UFIRSCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4685-35/15 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Bossa Nova Brandonis Restaurante Bar Arena Castelão Ltda - ME
para dar-lhe parcial provimento, reduzindo-se a multa aplicada em primeiro grau do valor de
1.600 (mil  e  seiscentas) para  1.200  (mil  e  duzentas)  UFIRsCE,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 600/2017
Recurso Administrativo n° 4339-158/16
Auto de Infração n° 158/16
Recorrente: Francisco Antônio Cavalcante M.E. (Francisco Camocim)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  QUE
CONSTATOU  QUE  O  ESTABELECIMENTO  NÃO  POSSUÍA  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO.   APLICAÇÃO  DE  MULTA DE  733
UFIRSCE  E  PENA  DE  INTERDIÇÃO  DO  ESTABELECIMENTO.  INTERDIÇÃO
LEVANTADA  EM  RAZÃO  DE  HAVER  A  AUTUADA  REGULARIZADO  SUA
SITUAÇÃO. ATUAÇÃO DA EMPRESA NO SENTIDO DE MINIMIZAR OS EFEITOS DO
ATO  LESIVO,  CARACTERIZANDO  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  DA  PENA
ADMINISTRATIVA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. REDUÇÃO DA MULTA
APLICADA EM PRIMEIRO GRAU DE 733 PARA 366 UFIRCE.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4339-158/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por Francisco antônio Cavalcante – ME (Francisco Camocim) para dar-
lhe parcial  provimento,  reduzindo-se a  multa  aplicada em primeiro grau do valor  de  733



(setecentas e trinta e três) para 366 (trezentas e sessenta e seis) UFIRsCE, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 601/2017
Remessa de Ofício n° 4728-675/15
Auto de Infração n° 675/15
Remetente: Secretaria Executiva do Decon
Interessado: Empreendimentos Pague Menos S/A
Relator(a): PROCURADOR DE JUSTIÇA ANTÔNIO FIRMINO NETO
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. REMESSA DE OFÍCIO. FISCALIZAÇÃO DO
DECON CONSTATOU QUE O ESTABELECIMENTO NÃO POSSUÍA CERTIFICADO DE
REGULARIDADE TÉCNICA. DECISÃO QUE DETERMINOU O ARQUIVAMENTO DO
AUTO DE INFRAÇÃO, EM FACE DE DECISÃO JUDICIAL QUE DESOBRIGOU AS
FARMÁCIAS  DE  POSSUÍREM  TAL  DOCUMENTO.  PROMOÇÃO  DE
ARQUIVAMENTO ACOLHIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos de remessa de ofício n°
4728-675/15, tendo como remetente a Secretaria Executiva do DECON e como interessado
Empreendimentos Pague Menos S/A, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
acolher a promoção de arquivamento do processo administrativo instaurado a partir do auto de
infração nº 675/15, nos termos do voto do Relator.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 602/2017
Recurso Administrativo n° 4034-23.001.001.16-0006781
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0006781
Recorrente: Maria Helena Oliveira Prado EPP (Queijaria Laguna)
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA LUZANIRA MARIA FORMIGA
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   PROCESSO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO
MEDIANTE  DENÚNCIA  FORMULADA  PELO  CONSUMIDOR.  INSETO
ENCONTRADO  EM  PRODUTO.  ANÁLISE  REALIZADA  PELO  LABORATÓRIO
CENTRAL DO CEARÁ – LACEN, QUE EVIDENCIOU A PRESENÇA DE “MATÉRIAS
ESTRANHAS  INDICATIVAS  DE  RISCOS  À  SAÚDE  HUMANA”  NO  PRODUTO.
EMPRESA  CONDENADA,  EM  SEDE  DE  DECISÃO  ADMINISTRATIVA,  AO
PAGAMENTO  DE  MULTA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  ARGUIDO  EM  SEDE
RECURSAL.  NÃO  CONCESSÃO  DE PRAZO  PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE
CONTRAPROVA,  BEM  COMO  PARA  ACOMPANHAMENTO  DA  PERÍCIA
REALIZADA.  NOTIFICAÇÃO  PARA  APRESENTAÇÃO  DE  DEFESA  REALIZADA
APÓS 1 (UM) ANO DA REALIZAÇÃO DO LAUDO PELO LACEN. INOBSERVÂNCIA
DOS  PRINCÍPIOS  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA.
RECONHECIMENTO DA NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. RECURSO
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4034-23.001.001.16-0006781 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Maria Helena Oliveira Prado EPP (Queijaria



Laguna) para dar-lhe provimento, desconstituindo-se a multa aplicada em primeiro grau, nos
termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 603/2017
Recurso Administrativo n° 4521-259/16
Auto de Infração n° 259/16
Recorrente: FKF Comércio de Pescados Ltda – M.E.
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON CONSTATOU
QUE O ESTABELECIMENTO NÃO APRESENTOU AUTORIZAÇÃO DA SECRETARIA
DE  PESCA  E  AGRICULTURA  DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  ALÉM  DE  SE  HAVER
CONSTATADO DIVERSAS IRREGULARIDADES SANITÁRIAS, COMO CONDIÇÕES
INADEQUADAS DE LIMPEZA, SALUBRIDADE, ASSEIO E SEGURANÇA, ALÉM DE
REALIZAR  BENEFICIAMENTO  E  EMBALAGEM  DOS  PESCADOS  NO  PRÓPRIO
ESTABELECIMENTO.  APLICAÇÃO DE MULTA DE 889 UFIRCE. NECESSIDADE DE
FISCALIZAÇÃO  PELOS  ÓRGÃOS  PÚBLICOS  DE  EMPRESAS  QUE REALIZAM  O
COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. LEI Nº 1.283/50. EMPRESA NÃO
LOGROU  DEMONSTRAR  A  INEXISTÊNCIA  DA  INFRAÇÃO,  TAMPOUCO
DEMONSTROU  HAVER  DILIGENCIADO  NO  SENTIDO  DE  SANAR  AS
IRREGULARIDADADES  CONSTATADAS.  RECURSO  IMPROVIDO.  MULTA
MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4521-259/16 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer
do recurso interposto por  FKF Comércio de Pescados Ltda-ME para negar-lhe provimento,
mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no valor de 889 (oitocentas e oitenta e nove)
UFIRsCE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 604/2017
Recurso Administrativo n° 4294-23.001.001.16-0006560
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0006560
Recorrente: JBS S/A
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Adriano Bakchachian Chalegh F. Dos Santos – OAB/SP nº 320.228
EMENTA – RECLAMAÇÃO AO DECON, ACOLHIDA A APLICAÇÃO DE SANÇÃO
ADMINISTRATIVA À FORNECEDORA. NOTIFICAÇÃO REFERENTE À DECISÃO DE
PRIMEIRO  GRAU  RECEBIDA PELA JBS  S.A.  NO  DIA 02  DE  JANEITO  DE  2017.
INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO DE 10 (DEZ)  DIAS INICIADO NO DIA ÚTIL
SEGUINTE E ENCERRADO EM 12 DE JANEIRO DE 2017. RECURSO RECEBIDO EM
18  DE  JANEIRO  DE  2017.  RECURSO  ADMINISTRATIVO  MANIFESTAMENTE
INTEMPESTIVO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 49 E 51 DO DECRETO FEDERAL Nº
2.181/97;  ARTS.  25  E  26 DA LEI  COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº  30/2002;  E DA
SÚMULA Nº 02 DA JURDECON. RECURSO INTEMPESTIVO E NÃO CONHECIDO.



DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  4294-23.001.001.16-0006560 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade,
em não conhecer do recurso administrativo interposto por  JBS S/A, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 605/2017
Recurso Administrativo n° 4291-23.001.001.16-0005002
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0005002
Recorrente: Banco do Nordeste do Brasil S/A
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Emerson Barbosa Francelino Filho – OAB/CE nº 15.320
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PROCEDIMENTO  INSTAURADO  DE
OFÍCIO PELO DECON-CE. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CREDIAMIGO LEVADO A
EFEITO COM INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. COBRANÇA DE TAXA DE ABERTURA DE
CRÉDITO  COM  PREVISÃO  CONTRATUAL.  CLÁUSULA  ABUSIVA.  DEVIDA
REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I; 6º, III, IV E VI;
39,  V;  42,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA PELO PROCON/DECON DE 14.813 (QUATORZE
MIL OITOCENTAS E TREZE) UFIRS-CE PARA 7.406 (SETE MIL QUATROCENTAS E
SEIS) UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  4291-23.001.001.16-0005002 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Banco do Nordeste do Brasil S/A para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada,  de  14.813  (quatorze  mil  oitocentas  e  treze)  UFIRs-CE  para  7.406  (sete  mil
quatrocentas e seis) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 606/2017
Recurso Administrativo n° 4335-23.001.001.16-0023774
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.16-0023774
Recorrente: JVS Engenharia Ltda
Recorrido: Decon/CE
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
Rep(s). Jurídico(s): Dráuzio Cortez Linhares – OAB/CE nº 16.424
EMENTA – PROCEDIMENTO  INSTAURADO  DE  OFÍCIO  PELO  DECON-CE.
EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE VEICLAÇÃO DO REGISTRO DE
INCORPORAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM  PUBLICIDADE  DIVULGADA POR
MEIO  DE  JORNAL.  FALHA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  AO
CONSUMIDOR  VERIFICADA.  INFRAÇÃO  AOS  ARTS.  6º,  III;  E  39,  VIII  DA LEI
8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  32,  §3º  DA  LEI
FEDERAL Nº 4.591/64. DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA PUBLICIDADE
DIVULGADA PELA EMPRESA, ENSEJANDO A REDUÇÃO DA MULTA APLICADA
EM PRIMEIRO GRAU, DE 4.800 (QUATRO MIL E OITOCENTAS) UFIRS-CE PARA



2.400  (DUAS  MIL  E  QUATROCENTAS)  UFIRS-CE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  4335-23.001.001.16-0023774 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos,  em conhecer  do  recurso  interposto  por JVS  Engenharia  Ltda para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de
4.800 (quatro mil e oitocentas) UFIRs-CE para 2.400 (duas mil e quatrocentas) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 607/2017
Recurso Administrativo n° 3392-0114-000.617-7/23.001.001.14-0000617
Processo Administrativo F.A. n° 0114-000.617-7/23.001.001.14-0000617
Recorrente: GL Calçados 
Recorrido: Sonia Maria da Silva
Relator(a): PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Nelson Bruno Valença - OAB/CE 15.783 

          Márcio Rafael Gazzineo - OAB/CE 23.495
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO DO PRODUTO. FORNECEDOR QUE
SE NEGOU A REPARAR OS VÍCIOS SOB A ALEGAÇÃO DE QUE OS MESMOS NÃO
EXISTIRIAM.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DAS  ALEGAÇÕES  DA
CONSUMIDORA,  PARTE  HIPOSSUFICIENTE  DA  RELAÇÃO  CONTRATUAL.
FORNECEDOR  QUE  NÃO  DESCONSTITUIU  A  CONTENTO  A  ALEGAÇÃO  DA
CONSUMIDORA.  VÍCIO  QUE  SE  APRESENTA  PELA  SEGUNDA  VEZ,  O  QUE
REFORÇA  A  TESE  DA  RECLAMANTE.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  18  DO  CDC.
PENALIDADE  DE  200  (DUZENTAS)  UFIRCES.  PROPORCIONAL  AO  ILÍCITO
PERPETRADO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°   3392-0114-000.617-7/23.001.001.14-0000617 acordam os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por GL Calçados para negar-lhe
provimento,  e,  por  conseguinte,  manter  a  multa  aplicada  no  quantum de  200  (duzentas)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 608/2017
Recurso Administrativo n° 3589-23.001.001.15-0013266
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0013266
Recorrente: Hapvida Assistência Médica Ltda.
Recorrido: Gilvânia Maria Primo de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Camila Cavalcante de Almeida Prado - OAB/CE 25.507 

          Katia de Sousa Paiva - OAB/CE 29.853
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
REALIZAÇÃO  DO  EXAME  PET-SCAN  ONCOLÓGICO.  PREVISÃO  DE
COBERTURA  NO  ROL  DE  PROCEDIMENTOS  DA  ANS.  DIRETRIZES  DE
UTILIZAÇÃO  PREVISTAS  EM  RESOLUÇÃO  QUE  NÃO  SÃO  TAXATIVAS.



HAVENDO  PRESCRIÇÃO  MÉDICA,  HÁ  DE  SER  REALIZADO  O  EXAME.
OPERADORA DE SAÚDE QUE NÃO PODE RECUSAR O TRATAMENTO EM
TAIS  CASOS.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  LIMITAÇÃO
CONTRATUAL  ABUSIVA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 30 e 6º, III, IV e VI DO CDC.
MULTA FIXADA EM  3.500 (TRÊS MIL E QUINHENTAS) UFIRCES. QUANTUM
PROPORCIONAL À LESÃO PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n°  3589-23.001.001.15-0013266 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Hapvida Assistência Médica Ltda. para negar-
lhe provimento, e, por conseguinte, manter a multa aplicada no quantum de 3.500 (três mil e
quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 609/2017
Recurso Administrativo n° 3401-0114-003.408-9/23.001.001.14-0003408
Processo Administrativo F.A. n° 0114-003.408-9/23.001.001.14-0003408
Recorrente: Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A
Recorrido: Vaulice Pereira de Araújo
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Vládia Araújo Magalhães - OAB/CE nº 8.622
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE TELEVISOR JUNTAMENTE
COM SEGURO DE GARANTIA ESTENDIDA. DEFEITO NO BEM APRESENTADO NO
PERÍODO  COBERTO  POR  TAL  GARANTIA.   BEM  QUE  NÃO  APRESENTOU
POSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO. SEGURADORA QUE OFERTOU A RESTITUIÇÃO
DO  VALOR  CONSTANTE  NA  NOTA  FISCAL,  O  QUE  NÃO  FOI  ACEITO  PELA
CONSUMIDORA,  A  QUAL  ALEGOU  QUE,  AO  CONTRATAR,  TERIA  SIDO
INFORMADA QUE A GARANTIA SE DARIA NOS MOLDES DO CDC, OU SEJA, QUE
PODERIA, EM CASO DE DEFEITO, TER A POSSIBILIDADE DE TROCA DO BEM POR
OUTRO. PRINCÍPIO DO PACTA SUNT SERVANDA QUE,  NA HIPÓTESE,  MERECE
SER  RELATIVIZADO  EM  FACE  DA  FORÇA  SOCIAL  DOS  CONTRATOS.
CONSUMIDORA QUE CONTRATOU NO BALCÃO DA LOJA E QUE NÃO TERIA SIDO
INFORMADA ACERCA DO INTEIRO TEOR CONTRATUAL.   EFETIVA VIOLAÇÃO
DOS  PRECEITOS  ELENCADOS  NA  DECISÃO  DE  PLANÍCIE.  RECURSO
DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3401-0114-003.408-9/23.001.001.14-0003408 acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por Cardif  do Brasil  Seguros e
Garantias  S/A para negar-lhe provimento,  e,  por conseguinte,  manter  a multa aplicada no
quantum de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 610/2017
Recurso Administrativo n° 3386-0114-000.152-0
Processo Administrativo F.A. n° 0114-000.152-0
Recorrente: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Recorrido: Airton Moura Nogueira



Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): José Ivan de Sousa Santiago - OAB/CE 7.454
EMENTA - DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS – ECT.  ENTREGA DE ENCOMENDA NÃO EFETUADA. FALHA NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
ACOLHIMENTO. PROCESSO QUE RESPEITOU O CONTRADITÓRIO E O DEVIDO
PROCESSO  LEGAL.  MÉRITO.  RECONHECIMENTO  DE  VULNERABILIDADE  DO
CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ECT. FORNECEDOR QUE NÃO
SE  DESINCUMBIU  DO  ÔNUS  DE  DESCONSTITUIR  AS  ALEGAÇÕES  DO
CONSUMIDOR.  DESRESPEITO  AO  ART.  14  DA  LEI  Nº  8.078/90  (CÓDIGO  DE
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). TESE DE VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO
DA LEGALIDADE. O FATO DE A RECLAMADA SUBMETER-SE AO PRINCÍPIO DA
LEGALIDADE  NÃO  A  EXIME  DE  CUMPRIR  O  ORDENAMENTO  JURÍDICO
CONSUMERISTA,  INCLUSIVE  PORQUE  ESTE,  EM  PRIMEIRA  INSTÂNCIA,
CONSTITUI LEI COGENTE.  CONSUMIDOR QUE DEIXOU DE DECLARAR O VALOR
DA  POSTAGEM.  INVIABILDIADE  DE  INDENIZAÇÃO  NO  VALOR  POR  ELE
ALEGADO.  PRECEDENTES.  EM  OUTRA TOADA,  CABE  AO  DECON  VERIFICAR
NÃO  O  VALOR  INDENIZATÓRIO  DEVIDO  AO  CONSUMIDOR,  MAS  SIM  A
IMPRESTABILIDADE DO SERVIÇO, O QUE, NA HIPÓTESE, RESTOU INEQUÍVOCO
QUANDO DO EXTRAVIO DA ENCOMENDA. MULTA FIXADA ORIGINALMENTE EM
1.000 (MIL) UFIR-CE. QUANTUM FUNDAMENTADO EM PARTE NOS PRETENSOS
DANOS SOFRIDOS PELO CONSUMIDOR.  DIANTE DA NÃO COMPROVAÇÃO DO
DANO ALEGADO DE R$340,80,  HÁ DE SE REDUZIR A PENA-BASE AO MÍNIMO
PREVISTO NA NORMA, QUAL SEJA, DE 200 (DUZENTAS) UFIR-CE, MANTENDO-
SE,  TODAVIA,  A  DUPLICAÇÃO  DO  VALOR  EM  RAZÃO  DA  CAPACIDADE
ECONÔMICA  DA  EMPRESA.  MULTA  FIXADA  DENITIVAMENTE  EM  400
(QUATROCENTAS) UFIR-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°   3386-0114-000.152-0 acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT para dar-
lhe parcial provimento, reduzindo a multa aplicada ao importe de 400 (quatrocentas) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 611/2017
Recurso Administrativo n° 3592-23.001.001.15-0011800
Processo Administrativo F.A. n° 23.001.001.15-0011800
Recorrente: Unimed Fortaleza - Sociedade Cooperativa Médica Ltda.
Recorrido: João Bosco Ferreira Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
Rep(s). Jurídico(s): Martha Salvador Dominguez - OAB/CE 13.717
EMENTA - DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  REAJUSTE  DAS
MENSALIDADES  EM  RAZÃO  DA  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA  DA
CONSUMIDORA.  REAJUSTE  ABUSIVO  (70,9%).  ALEGAÇÃO  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL  DO  REAJUSTE.  IMPROCEDÊNCIA.  NÃO  ESPECIFICAÇÃO,  NO
CONTRATO,  DO  ÍNDICE  QUE  SERIA  APLICADO  NO  REAJUSTE.  PREVISÃO



GENÉRICA QUE NÃO DISCRIMINA OS ÍNDICES. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO
DO CONTRATO AO CDC. INFRAÇÃO AO ART. 4º, I E III; ART. 6º, III, IV E V; ART. 39,
V; ART. 51, IV E XV, TODOS DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR). MULTA FIXADA EM 1.666 (MIL SEISCENTOS E SESSENTA E
SEIS) UFIRCES. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA -  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2383-0112-010.394-0  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por  UNIMED de  Fortaleza  Cooperativa  de
Trabalho Médico Ltda., negando-lhe provimento e mantendo a multa aplicada na decisão de
primeiro grau, no montante de 1.666 (mil seiscentos e sessenta e seis)  UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.
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